
 
 

 
AgInt no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.173 - SP 
(2016/0193358-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE 

SAUDE DE RIBEIRAO PRETO E REGIAO 
ADVOGADOS : PEDRO NILSON DA SILVA  - SP196096 
   PATRICIA CHIACCHIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP145517 
   ANTONIO HARUMI SETO  - SP170903 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA GIL LEAL CARMO 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATER. E A INFANCIA 

MATERNIDADE FERNANDO MAGALHAES 
ADVOGADO : ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO E OUTRO(S) - SP116260 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA DO STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO, 
COM APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. Não é cabível agravo interno contra acórdão proferido por órgão colegiado desta Corte. 
Precedentes do STJ.
2. Conforme os arts. 1.021, caput, do Código de Processo Civil/2015; e 258 do Regimento 
Interno do STJ, somente as decisões singulares são impugnáveis por agravo interno, 
configurando-se, assim, erro grosseiro a sua reiteração.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, com aplicação de multa, nos termos do 
voto do Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1675715 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.173 - SP 
(2016/0193358-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos de Saúde de Ribeirão Preto e Região contra acórdão que não conheceu 

de anterior agravo interno, assim ementado (e-STJ, fl. 1.619):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com o disposto nos arts. 258 do RISTJ e 1.021, § 1º, do 
CPC/2015 (557, § 1º, do CPC/1973), a interposição de agravo interno 
somente é cabível contra decisão monocrática.
2. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada constitui 
erro grosseiro e inescusável, que inviabiliza até mesmo a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido. 

Nas razões recursais, o agravante pretende a reforma da decisão alegando 

que o relator deve conceder o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 

o vício ou complementada a documentação exigível, conforme dispõe o art. 932, parágrafo 

único, do NCPC. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

Impugnação às fls. 1.637-1.641 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.173 - SP 
(2016/0193358-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O agravo interno não merece ser conhecido. 

Segundo pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, o agravo interno 

somente é cabível contra decisão monocrática de relator, o que não é o caso dos autos, 

não sendo possível a aplicação do princípio da fungibilidade dos recursos, por se tratar de 

erro grosseiro. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PRÁTICA ABUSIVA. CLÁUSULAS 
ABUSIVAS EM CONTRATO DE ADESÃO A CARTÃO DE CRÉDITO. 
MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA PELO PROCON AO 
FORNECEDOR. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS PARA FINS DE 
REDUÇÃO DA SANÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 5/STJ. REEXAME 
DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INAPLICABILIDADE. I - Acórdão recorrido em que se 
considerou que a multa administrativa fixada pelo Procon baseia-se 
em critérios como "a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor" (art. 57 do CDC). O reexame de 
sua proporcionalidade para majorá-la ou reduzi-la é vedado em 
recurso especial por exigir revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos (enunciado n. 7 da Súmula do STJ). II - Os arts. 1.021, 
caput, do Código de Processo Civil de 2015 e 258 do Regimento 
Interno do STJ prevêem o cabimento de agravo interno somente 
contra decisão monocrática. IV - A interposição de agravo interno 
contra decisão colegiada constitui erro grosseiro, sendo inviável a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal para o recebimento do 
recurso como embargos de declaração. V - Agravo interno não 
conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.539.165/MG. Relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 27/11/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. ARTS. 1.021, CAPUT, DO NCPC E 
258 DO RISTJ. INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 219 E 1.003, § 5º, DO 
NCPC. RECURSO PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. Aplicabilidade 
do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
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Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC. 2. A interposição de agravo interno contra decisão 
colegiada não pode ser admitida a teor do que preceituam os arts. 
1.021, caput, do NCPC e 258 do RISTJ. 3. Nos termos do art. 219 do 
NCPC, a contagem dos prazos processuais será realizada somente 
nos dias úteis e o art. 1.003, § 5º, do NCPC, determina que, exceto os 
embargos de declaração, todos os recursos devem ser interpostos no 
prazo de 15 dias. 4. O agravo interno é intempestivo, uma vez que foi 
protocolado fora do prazo de 15 dias previsto no art. 1.003 do NCPC. 
5. Em virtude do não conhecimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo interno não conhecido, 
com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.064.321/MS. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 13/11/2017).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA. DESCABIMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. 1. É manifestamente descabido o manejo de agravo 
interno contra decisão colegiada, consoante dispõem os arts. 1.021 
do CPC/2015 e 259 do RISTJ, tratando-se de erro grosseiro que 
impossibilita o conhecimento do recurso. 2. Agravo interno não 
conhecido.
(AgInt nos Edcl no AgInt no AREsp n. 1.028.707/SP. Relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17/10/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA DO TRIBUNAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. Nos termos dos 
arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 
1.021, § 1.º, do Código de Processo Civil de 2015, o agravo interno 
somente é cabível contra decisão monocrática de relator, constituindo 
erro grosseiro a sua interposição contra decisão colegiada do 
Tribunal, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal. 2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl na SEC 10.658/EX. 
Relatora Ministra Lurita Vaz, Corte Especial, DJE 11/10/2017).

O presente caso impõe a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, visto que o recurso revela-se manifestamente inadmissível, em razão da 

manifesta inadmissibilidade dos argumentos trazidos no presente agravo interno, o que 

revela o nítido intuito protelatório do agravante. 
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Ante o exposto, não conheço do agravo interno e aplico a multa prevista no § 

4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, no percentual de 1% sobre o valor 

atualizado da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt no AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0193358-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 956.173 / SP

Números Origem:  00493621619978260506  20150000139557  20157387220158260000  493621619978260506

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SAUDE DE 
RIBEIRAO PRETO E REGIAO 

ADVOGADOS : PEDRO NILSON DA SILVA  - SP196096 
 PATRICIA CHIACCHIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP145517 
 ANTONIO HARUMI SETO  - SP170903 

AGRAVADO  : MARIA AMELIA GIL LEAL CARMO 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATER. E A INFANCIA MATERNIDADE 

FERNANDO MAGALHAES 
ADVOGADO : ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO E OUTRO(S) - SP116260 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SAUDE DE 
RIBEIRAO PRETO E REGIAO 

ADVOGADOS : PEDRO NILSON DA SILVA  - SP196096 
 PATRICIA CHIACCHIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP145517 
 ANTONIO HARUMI SETO  - SP170903 

AGRAVADO  : MARIA AMELIA GIL LEAL CARMO 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATER. E A INFANCIA MATERNIDADE 

FERNANDO MAGALHAES 
ADVOGADO : ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO E OUTRO(S) - SP116260 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, com aplicação de multa, nos 
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termos do voto do Sr Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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